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RESUMO

O presente trabalho pretende, a partir da análise das recentes mudanças na legislação concernente à usucapião extrajudicial, responder: As alterações recentes e constantes na lei de registros públicos, no que tange à regularização fundiária através da usucapião extrajudicial possui segurança jurídica, uma vez que vem passando por constantes alterações em sua essência? O artigo traz uma breve exposição a respeito do conceito de propriedade e da história das espécies de usucapião, principalmente na modalidade extrajudicial, que é o foco deste artigo, fazendo um breve relato desde seu surgimento até as mais recentes alterações. Por fim, serão feitas comparações entre os procedimentos judicial e extrajudicial da usucapião, de onde será extraído o resultado da existência de segurança jurídica no procedimento da usucapião extrajudicial.
Palavras chave: Usucapião Extrajudicial; Regularização Fundiária; Cartório; imóveis. 
ABSTRACT
The present work intends, from the analysis of the recent changes in the legislation regarding extrajudicial usucapion, to respond: The recent and constant changes in the law of public registries, with regard to land regularization through extrajudicial usucapion has legal certainty, since it comes going through constant changes in its essence? The article presents a brief exposition about the concept of property and the history of the species of usucapion, mainly in the extrajudicial modality, that is the focus of this article, making a brief report from its appearance to the most recent changes. Finally, comparisons will be made between the judicial and extrajudicial procedures of usucapion, from which will be extracted the result of the existence of legal certainty in the procedure of extra-judicial usucapion.
Keywords: Usucapion Extrajudicial; Land regularization; Registry; properties.

INTRODUÇÃO

De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a propriedade formal de bens imóveis somente é adquirida pela inscrição do título no Registro Geral de Imóveis, que gera oponibilidade erga omnes e publicidade.

Nesta seara, foi criado o instituto da usucapião que possui o condão de, após cumpridos os devidos requisitos, converter em propriedade formal o domínio conquistado pela posse durante o decurso do tempo, também chamado de propriedade informal.

Ocorre que, as diversas modalidades de regularização fundiária através da usucapião, contribuíram para sobrecarregar de trabalho as já abarrotadas varas cíveis, demandando a criação de alternativas que não dependessem exclusivamente da tutela jurisdicional.

Neste sentido, ao elaborar o novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015), o legislador, através do art. 1.071, introduziu o art. 216-A na Lei nº. 6.015/73, que dispões sobre os registros públicos, criando a primeira versão da usucapião extrajudicial que, sem prejuízo das vias judiciais, abriu a possibilidade de regularização fundiária diretamente nos cartórios, tornando assim, em tese, tais demandas mais céleres, simples e acessíveis.
O cerne da pesquisa nada mais é do que a averiguação da eficácia desta nova modalidade de usucapião e até que ponto ela cumpre os propósitos para os quais foi criada. Para tanto, serão analisados casos concretos e posições doutrinárias na literatura recente a respeito do tema.

O presente artigo realiza uma análise crítica das exigências constantes no art. 1.071 do novo Código de Processo Civil e apontar até que ponto tais requisitos podem facilitar ou não a aquisição da propriedade fundiária através de simples procedimentos cartorários, retirando assim, tais demandas do Poder Judiciário. 
O assunto tratado apresenta grande divergência entre os notários e especialistas em atividades cartorárias, pois trata-se de um tema novo, ainda não pacificado e que vem passando por constantes mudanças.

O presente trabalho analisa também as recentes e constantes alterações na legislação, principalmente as mudanças impostas ao recém-criado art. 216-A da Lei 6.015/73 pela Lei 13.465/17, que fez importantes ajustes em alguns pontos específicos que inviabilizavam a versão original da usucapião extrajudicial.

Posteriormente, em 14 de dezembro de 2017, o CNJ editou o provimento nº  65, que estabeleceu as diretrizes para o procedimento a respeito da regularização fundiária através da usucapião extrajudicial nos serviços notariais e de registro de imóveis.
O recorte temático abrange a eficácia dessa nova modalidade de regularização fundiária, cujo objetivo principal é destacar a potencialidade e a legitimidade das serventias extrajudiciais, cuja prestação de serviço contribuirá para a satisfação dos interesses e conflitos hodiernos, de maneira a evitar o aumento da sobrecarga do Judiciário; com cada vez menos recursos (físico, pessoal e financeiro), os tribunais encontram-se sobrecarregados e sem perspectivas de encontrar uma saída para a sobrecarga processual. 

O pesquisador interessou-se pelo tema a partir de sua participação no 3º Simpósio de Direito Notarial e Registral do Espírito Santo, organizado pelo SINOREG (Sindicato dos Notários e Registradores do Espírito Santo), onde foram abordados diversos assuntos de interesse da categoria cartorária, dentre os quais foi ministrada uma palestra com o tema “Usucapião Extrajudicial e sua Prática no Registro de Imóveis”.

A presente pesquisa apresenta grande relevância social, devido ao fato de existirem no Brasil muitos imóveis em situação irregular e que, devido a essa nova modalidade de regularização, podem ter sua situação legalizada, o que possibilitará diversos benefícios, dentre os quais, a possibilidade de comercialização através de financiamentos bancários.

A relevância jurídica também se faz presente. Por tratar-se de uma alteração legislativa muito recente e inovadora, os possíveis beneficiários desta nova modalidade de regularização fundiária não tem buscado os cartórios para legalizar seus imóveis por desconhecerem a lei ou não acreditarem na segurança jurídica da efetivação da regularização fora do ambiente judiciário.

Os operadores do direito ainda não se aprofundaram sobre o tema, que apesar de ser extremamente relevante, ainda não despertou interesse dos juristas de modo geral. 

A fim de se atingir os objetivos desse artigo, utilizou-se a pesquisa teórico-dogmática, tendo em vista que foram abordados conceitos doutrinários e jurisprudenciais para equacionar o problema apresentado na tentativa de criar uma solução para o conflito. Ademais, foi realizada uma pesquisa junto ao SINOREG (Sindicato dos Notários e Registradores do Estado do Espírito Santo) com o intuito de avaliar o grau de procura por interessados em regularizar seus imóveis.

Os setores de conhecimento abrangidos pela presente pesquisa apresentam caráter transdisciplinar, com incidência de investigações contidas entre searas distintas da Ciência do Direito, tais como o Direito Processual Civil e o Direito Constitucional. No campo do Direito Processual Civil, destaca-se o enfoque às alterações trazidas ao instituto da usucapião pela inserção do art. 216-A na Lei  6.015/73, inicialmente pela Lei 13.105/15 (novo CPC), que em seguida foi alterada pela Medida Provisória 759/2016, que após parcialmente aprovada pelo Congresso Nacional, foi convertida na Lei 13.465 de 2017. Quanto à incidência do Direito Constitucional, destaca-se a referência à garantia fundamental do direito à propriedade, garantida pelo caput do art. 5º da Constituição Federal.

O artigo em tela é composto de três capítulos. O primeiro deles apresentará os elementos que dão origem a esta investigação. O segundo capítulo, inicia-se, com uma exposição moderna do direito de propriedade, que é estudado tanto sob o aspecto estático e dinâmico, quanto no que tange aos efeitos que a titulação produz no indivíduo. Por fim, no capítulo final, passa-se a apresentar o instituto da usucapião extrajudicial do ponto de vista de sua função como importante instrumento de regularização fundiária, bem como seus impactos sobre o desafogamento do Poder Judiciário.
1 PROPRIEDADE 

A relação de submissão de um bem, a uma pessoa ou grupo de pessoas, bem como o reconhecimento desta relação pela sociedade do entorno, dá origem à ideia de propriedade.
Segundo Marcelo de Rezende Campos Marinho Couto, citando Fustel de Coulanges, a origem da ideia de propriedade começou a ser formatada à partir do culto da família antiga aos mortos, que eram cultuados como deuses e enterrados no solo onde viveram. Neste mesmo local, sua família continuava a habitar, gerando assim, uma espécie de elo entre dado grupo familiar e o referido pedaço de terra.
A família apropriou-se dessa terra, nela colocando os seus mortos; com isso, implantou-se ali para sempre. O membro vivo dessa família pode dizer legitimamente: Esta terra é minha. Tanto isso é verdade que é ela inseparável dele e ele não tem o direito de cedê-la. A terra onde repousam os mortos é inalienável e imprescritível. (COULANGES, 2009, p.77.)

Essa ligação da família com um determinado pedaço de terra, apesar de, aparentemente, tratar-se de um conceito ultrapassado, nos dias atuais, vários povos ainda enterram seus mortos no próprio terreno onde a família continua a residir. Como exemplos desta prática, pode-se citar os habitantes das ilhas do Oceano Pacífico bem como da área rural do Vietnã.
O respeito pelo conceito de propriedade se desenvolveu naturalmente durante a evolução da humanidade, não sendo necessária a existência de leis disciplinando tal tema. 
De acordo com Caio Mário da Silva Pereira (2016, p 87), os aspectos legais do direito de propriedade que vigoram atualmente tiveram suas bases no direito romano, que à época não tinha o objetivo de regularizar o domínio. Segundo ele, o único objetivo dos romanos era utilizar reconhecimento do direito de propriedade como forma de poder.
A raiz histórica do nosso instituto de propriedade vai-se prender no Direito Romano, onde foi ela individual desde os primeiros monumentos. Dotada de caráter místico nos primeiros tempos. Mesclada de determinações políticas. Somente o cidadão romano podia adquirir a propriedade; somente o solo romano podia ser seu objeto, uma vez que a dominação nacionalizava a terra conquistada. 
À partir daquela época, o direito de propriedade veio evoluindo, adaptando-se de acordo com as necessidades que foram surgindo em cada sociedade com o passar do tempo.
A partir da Idade Média, passando pela revolução industrial, a propriedade simbolizava a liberdade, ao romper com os antigos regimes absolutistas que dela se valiam para controlar o povo.

Nos dias atuais, com o advento do neoconstitucionalismo, a propriedade deixou de atender, prioritariamente, os interesses individuais e passou a ter função social, bem como ambiental.

O neoconstitucionalismo proporcionou, ainda, uma busca pela efetividade dos valores constitucionais, que passaram a ter como elemento central o ser humano. A pessoa é o fim, e o Direito é o meio de atender às suas necessidades. Tem-se na dignidade da pessoa humana um valor e princípio superior, que condiciona o Estado em todas as suas atividade,s tais como a de legislar, aplicar o Direito e executar políticas públicas. (COUTO, 2016, p. 35)
1.1 A TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE COM UM PROCESSO.
A dependência de um conjunto de atos para a troca de titularidade de propriedade imobiliária faz com que esta transferência seja enxergada como um processo. Somente a inscrição no Registro de Imóveis concede o status de proprietário formal ao novo adquirente. Porém para que esta inscrição ocorra, é necessária a execução de uma série de atos instrumentalizados, em cumprimento às exigências legais.

Até que ocorra a inscrição no Registro de Imóveis, o negócio não repercutirá no âmbito do Direito das Coisas. Todavia, no âmbito do Direito das Obrigações, a partir da transferência do domínio de forma definitiva e a tradição da posse, tal negócio poderá ser válido e produzir efeitos “inter partes”.
De acordo com Marcelo de Rezende Campos Marinho Couto, há várias causas que impedem a legalização da propriedade, que vão de simples falta de documentos de identificação até irregularidade no parcelamento do solo.

Inúmeros são os motivos que levam ao estado intermediário de informalidade, tais como a falta de lavratura do instrumento público, irregularidade no parcelamento do solo urbano ou rural, as vendas por ‘procuração’, os vícios e as irregularidades na escritura e, até mesmo, a demora em apresentar o título no Registro de Imóveis ou em atender simples formalidades documentais feitas elo Registrador, como apresentar cópia autenticada dos documentos de identificação e certidão de casamento atualizada dos transmissores. (COUTO, 2018, p. 39)
Em todas as hipóteses nas quais estiverem presentes as irregularidades que impedem o registro, há a incidência de um proprietário formal (inscrito no Registro de Imóveis) e um possuidor com “animus domini” em que sua posse está ancorada no negócio jurídico realizado apenas com base no âmbito do Direito Obrigacional.

Desta forma, o titular formal da propriedade encontra-se destituído de todos os poderes da propriedade, pois a partir da transação celebrada no plano obrigacional, tais poderes foram transferidos de fato para o adquirente, que poderá exercê-los plenamente.

2 USUCAPIÃO
Para se conceituar a usucapião, primeiramente deve-se tomar como base o fato de o direito de propriedade possuir duas peculiaridades: a propriedade formal, ou seja, a titularidade registral do bem e o domínio, que é adquirido através da posse mansa e pacífica do bem consubstanciado pela passagem do tempo. 
Segundo Marcelo de Rezende Campos Marinho Couto, o objetivo do usucapião é simplesmente regularizar a situação daqueles que possuem o domínio, conquistado pela posse mansa e pacífica do bem pelo decorrer temporal, para que a relação existente de fato entre o possuidor e o bem possa ter efeito “erga omnes”.

Assim, a melhor forma de ser vista a usucapião é como o instrumento que visa ao reconhecimento da titularidade dominial e à atribuição de título apto a modificar a propriedade formal para quem possua o domínio, incontestadamente, por certo lapso temporal. 
Desta forma, ao passo que o usucapião gera um título, cujo efeito constitutivo está apto a modificar a propriedade formal, também possui efeito declaratório no plano extra tabular.
2.1 ORIGEM HISTÓRICA DA USUCAPIÃO
Os primeiros registros históricos do instituto da usucapião foram encontrados na Lei das XII Tábuas, antiga legislação do direito romano. Na ocasião, apenas o cidadão de Roma tinha direito de adquirir a propriedade formal de bens móveis ou imóveis através do referido instituto, após um ou dois anos de posse mansa e pacífica e tendo a boa-fé do possuidor como requisitos.
A usucapião restou consagrada na Lei das Doze Tábuas, datada de 455 antes de Cristo, como forma de aquisição de coisas móveis e imóveis pela posse continuada por um ou dois anos. Só poderia ser utilizada pelo cidadão romano, eis que os estrangeiros não gozavam dos direitos preceituados ius civile. Desta forma, os romanos mantinham os seus bens perante os peregrinos e podiam reinvidicá-los quando bem entendessem. (CHAVES E ROSENVALD, 2017, p 391) 
Com o decorrer do tempo, o direito de usucapir foi ampliado, passando a tutelar também o possuidor estrangeiro, no intuito de protegê-lo contra as ações reivindicatórias. Todavia, nestes casos, o prazo necessário para a aquisição da propriedade formal através da usucapião seria de 10 anos para bens móveis e 20 anos para bens imóveis, quando ocorria a prescrição do direito do proprietário original (praescriptio).

Apenas em 528 d.C., os institutos da usucapio e a praescriptio foram fundidos em um só instituto pelo então imperador romano Justiniano. Desta forma, o possuidor de longa data passou a ter acesso à obtenção da propriedade plena através da ação reivindicatória. 
Assim, a usucapião se converte, simultaneamente, em modo de perda e aquisição de propriedade, considerada como prescrição aquisitiva. Ainda em Roma, a prescrição passou a ser isolada como meio extintivo de ações. Assim, sob o mesmo vocábulo, praescriptio, surgem duas instituições jurídicas: a primeira de caráter geral, destinada a extinguir todas as ações, e a segunda, um modo de adquirir, representado pela antiga usucapião. Ambas as instituições partiam do mesmo elemento: a ação prolongada do tempo. (CHAVES E ROSENVALD, 2017, p.392) 

No Brasil, a doutrina faz analogia à usucapião como forma de prescrição extintiva e de prescrição aquisitiva, simultaneamente. Porém, apesar de ambos os institutos se basearem no decurso do tempo, a prescrição aquisitiva significa o nascimento de um direito, ao passo que a prescrição extintiva é sua perda.
Para colocar uma pedra sobre esta dicotomia, deve-se levar em consideração que, segundo Venosa (2016), apesar de a legislação francesa e outras tratarem equivalentemente a usucapião e a prescrição, o Código Civil brasileiro adotou o sistema alemão, ao tratar da prescrição extintiva apenas em sua parte geral, ao passo que o instituto da usucapião é tratado na parte especial no livro dos direitos reais, como forma de aquisição de propriedade.

2.2 ESPÉCIES DE USUCAPIÃO 
Há diversas espécies de usucapião previstas no ordenamento jurídico brasileiro, havendo inclusive casos de duplicidade, como ocorre com a usucapião constitucional urbana, que está prevista simultaneamente no art. 183 da CF e também no Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001). (COUTO, 2018).
2.2.1 Usucapião constitucional urbana
Esta modalidade de usucapião também é chamada pelos doutrinadores de usucapião ‘especial urbana’, ‘pro moradia’ ou ‘pro misero’.  Encontra-se prevista simultaneamente nos art.s 183 da CF/88, 1.240 do Código Civil e também no Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/01), à partir do art. 9º.
Possui como requisitos a posse mansa e pacífica pelo prazo mínimo de cinco anos, exclusivamente para moradia do possuidor ou de sua família, a inexistência de titularidade de outro imóvel urbano ou rural por parte do possuidor e a limitação do imóvel usucapido a 250 m². Outro requisito desta modalidade de usucapião é a exigência de o possuidor não haver adquirido outro imóvel através de usucapião anteriormente.
2.2.2 Usucapião constitucional rural

A primeira versão desta modalidade foi criada pela Lei 6.969/1981 e é denominada pela doutrina como usucapião ‘especial’ ou ‘pro labore’. Em sua versão original, a área máxima de ocupação era de 25 hectares, que foi alterada para 50 hectares pelo art. 191 da CF/88, o que foi repetido pelo art. 1.239 do Código Civil.
Os requisitos para aquisição da propriedade por esta modalidade são praticamente os mesmos da usucapião constitucional urbana. O que as diferencia é a exigência de tornar a área produtiva por via de seu trabalho ou de sua família e a limitação da área a 50 hectares, além da obrigatoriedade da localização em área rural. Outra diferença é que nesta modalidade, não se exige que seja a primeira aquisição de imóvel por usucapião do referido possuidor.
2.2.3 Usucapião ordinária

Nessa modalidade, que está prevista no art. 1.242 do Código Civil, o usucapiente adquire a propriedade do imóvel através da posse mansa, pacífica e ininterrupta, com animus domini, por 10 anos, além  de se exigir também boa fé e justo título.
Segundo o art. 1.243 do Código Civil, no caso de falecimento do possuidor, o tempo em que este possuiu o imóvel é acrescido ao tempo de posse de seus sucessores para contabilização do tempo exigido de 10 anos, desde que esteja também presentes a continuidade, a pacificidade, o justo título e a boa fé.

2.2.4 Usucapião extraordinária

Prevista no art. 1.238 do Código Civil, é alcançada à partir de 10 ou 15 anos, de acordo com o tipo de posse praticada: a posse simples ou a qualificada. Ao possuir o imóvel como se dono fosse, mesmo que não o habite, o usucapiente estará apto a adquirir a propriedade formal após o decurso de 15 anos, podendo reduzir este prazo para 10 anos, caso habite de fato no imóvel ou realize obras e serviços de caráter produtivo. (CHAVES E ROSENVALD, 2017, p 410)
2.2.5 Usucapião urbana coletiva

Esta modalidade está prevista no art. 10 do Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001, com redação alterada pela Lei 13.465/2017, que em sua nova redação, possui o seguinte conteúdo:

Art. 10. Os núcleos urbanos informais existentes sem oposição há mais de cinco anos e cuja área total dividida pelo número de possuidores seja inferior a duzentos e cinquenta metros quadrados por possuidor são suscetíveis de serem usucapidos coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. (BRASIL, 2017)
As principais diferenças entre este novo texto e a redação original estão no fato de que, no texto original, havia a exigência de que a ocupação ser feita por “população de baixa renda e com fins de moradia”, além de estabelecer o tamanho mínimo de 250m²  no terreno a ser usucapido pela coletividade. 

No texto atual, além de não exigir que a ocupação seja feita por população de baixa renda, a soma da área total dividida pelo número de possuidores não deve ultrapassar 250m². Ao passo que o texto original limitava a possibilidade de usucapião aos casos de aglomerados e favelas, esse novo texto abriu a possibilidade de regularização de edifícios, nos quais as unidades tenha menos de 250m².
2.2.6 Usucapião administrativa

Instituída pela Lei 11.977/2009, esta modalidade foi o primeiro passo no processo de 

desjudicialização da usucapião. É denominada “administrativa”, pois inicia-se com um ato de reconhecimento de posse do ocupante por parte da Administração Pública através da concessão do ‘título de legitimação de posse’.
Haverá o registro dessa posse na matrícula do imóvel, dando início a contagem do prazo de cinco anos para conversão da posse em propriedade, através da usucapião, sem que seja necessário qualquer tipo de processo, seja judicial ou extrajudicial.

Neste sentido, também dispõe o art. 26 da Lei 13.465/2017:

Art. 26. Sem prejuízo dos direitos decorrentes do exercício da posse mansa e pacífica no tempo, aquele em cujo favor for expedido título de legitimação de posse, decorrido o prazo de cinco anos de seu registro, terá a conversão automática dele em título de propriedade, desde que atendidos os termos e as condições do art. 183 da Constituição Federal, independentemente de prévia provocação ou prática de ato registral. (BRASIL, 2017)
Segundo Marcelo de Rezende Campos Marinho Couto, a usucapião administrativa não pode ser reconhecida pelo procedimento extrajudicial de usucapião, previsto no art. 216-A da LRP, pois a primeira possui requisitos específicos, além de ser muito mais simples.

2.2.7 Usucapião familiar

A usucapião familiar foi introduzida no Código Civil em 2011, através da inclusão do art. 1.240-A, que prevê a aquisição pela usucapião da parte pertencente ao ex-cônjuge que abandonou o lar há mais de dois anos.
Segundo César Fiúza (2014, p 982), ao inserir tal modificação no Código Civil, o legislador pretendia punir o ex-cônjuge ou ex-companheiro que abandonam a família à própria sorte, deixando de contribuir de todas as formas possíveis.
O abandono se caracteriza pelo desamparo. O Cônjuge ou companheiro saem de casa, deixando seu consorte e/ou filhos ao desamparo, sem sua contribuição, sem sua presença física. O fato de o cônjuge ou companheiro sair de casa, mas continuar contribuindo, não configura o abandono. 
Como requisitos, há a exigência do imóvel ser localizado em área urbana, ser menor de 250 m², além de o cônjuge beneficiado residir no local e não ser proprietário de outro imóvel urbano e rural.

2.2.8 Usucapião indígena

Modalidade prevista no art. 33 da Lei nº 6.001 de 1973 (Estatuto do Índio), autoriza o índio, integrado ou não a adquirir a propriedade plena de área inferior a 50ha (cinquenta hectares) que ocupe como própria, durante o período mínimo de dez anos. 

Para que o índio possa se valer desta modalidade de usucapião, as terras devem ser particulares, não podendo ser 'terras indígenas', que pertencem à União e são inalienáveis e indisponíveis, além de os direitos sobre estas terras serem imprescritíveis.

Vale ressaltar que o índio pode ser beneficiado também por qualquer outra espécie de usucapião, o que torna mais vantajoso optar pela usucapião rural, que exige apenas cinco anos de ocupação.
2.2.9 Usucapião de comunidades quilombolas
Apesar de ser tratado como parte da doutrina como modalidade de usucapião, esta espécie de aquisição de propriedade trata-se de um mandado de regularização constante no art. 68 do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias, objetivando regularizar a situação dos remanescentes das comunidades quilombolas que ainda ocupam suas terras.

3 USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL
A usucapião extrajudicial foi inserida no ordenamento jurídico através da Lei 13.105/2015 (novo CPC), com a introdução, na LRP (Lei de Registros Públicos), do art. 216-A. Todavia, não se trata de uma nova modalidade de usucapião. É somente um caminho mais acessível para regularizar a propriedade diretamente nos Cartórios, sem a necessidade de buscar o Poder Judiciário.

Como se pode notar, a chamada ‘usucapião extrajudicial’ não é uma nova modalidade de usucapião (como o ordinário, extraordinário, pro labore ET.). É apenas uma forma de se reconhecer a aquisição da propriedade com base em algum tipo de usucapião já existente em nosso ordenamento jurídico. (COUTO, 2018)
A criação deste novo procedimento, conforme previsto no próprio artigo que o criou, trata-se apenas de mais uma possibilidade de regularização, objetivando facilitar a regularização de situações fáticas, não excluindo a possibilidade de os interessados buscarem as vias judiciais para a regularização.

Sem prejuízo da via jurisdicional, é admitido o pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião, que será processado diretamente perante o cartório do registro de imóveis da comarca em que estiver situado o imóvel usucapiendo, a requerimento do interessado, representado por advogado. (BRASIL, 2015)

Em sua primeira versão, este novo procedimento não despertou interesse de quem tinha o direito a regularizar pela via extrajudicial, imóveis através das modalidades de usucapião, pois exigia a anuência expressa do titular registral como pré requisito  para possibilitar a regularização por esta via. Desta forma, a inércia do titular tabular era considerada não concordância, o que impossibilitava a regularização por esta via.
Por este motivo, foi editada a MP 759, que depois foi de passar pelo Congresso Nacional, foi convertida para a Lei 13.465/2017. Esta Lei alterou significativamente o texto do recém criado art. 219-A da LRP, objetivando tornar acessível o procedimento extrajudicial. À partir destas alterações, o silêncio do titular registral passou a ser considerado concordância, bem como passou a ser permitida a citação por edital.
Assim, em 11 de julho de 2017, foi sancionada a Lei 13.465, com o objetivo de aprimorar os institutos de regularização fundiária rural e urbana existentes, trazendo em seu bojo alterações pontuais no art. 216-A da Lei 6.015/1973, estabelecendo que o silêncio do titular registral significa anuência, com o pedido extrajudicial de usucapião e criando procedimento para que a sua citação seja feita por edital, nos casos de ele não ser encontrado ou estar em local incerto e não sabido. (COUTO, 2018)
Desta forma, pela nova redação do Art. 216-A da LRP, ficou claro que somente quando houver impugnação de iniciativa do titular registral, entes públicos, confinantes ou terceiros interessados, será então, o procedimento transferido ao juízo competente, transformando-se em demanda judicial.
§ 10 – Em caso de impugnação do pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião, apresentada por qualquer um dos titulares de direito reais e de outros direitos registrados ou averbados na matrícula do imóvel usucapiendo e na matrícula dos imóveis confinantes, por algum dos entes públicos ou por algum terceiro interessado, o oficial de registro de imóveis remeterá os autos ao juízo competente da comarca da situação do imóvel, cabendo ao requerente emendar a petição inicial para adequá-la ao procedimento comum. (BRASIL, 2017)
Caso não haja impugnação por nenhuma das partes citadas anteriormente, o Oficial de Registro de Imóveis apreciará a demanda, podendo acolher ou rejeitar o pedido do usucapiente. Caso rejeite, deverá fazê-lo fundamentadamete, podendo o usucapiente suscitar o procedimento de dúvida ou demandar judicialmente, através de ação autônoma.
Também em 2017, o CNJ editou o Provimento 65, determinando ser inconcebível o trâmite simultâneo da ação judicial já existente com o procedimento extrajudicial. Desta forma, foi facultado ao usucapiente desistir ou pedir a suspensão do procedimento judicial por 30 dias para que pudesse utilizar a via extrajudicial, trazendo consigo para aproveitamento, todas as provas até então produzidas judicialmente.

3.1 ETAPAS DO PROCEDIMENTO EXTRAJUDICIAL

Inicialmente, deverá ser lavrada pelo Cartório de Notas, a ‘ata notarial de usucapião’, quando deverá ser observada a necessidade de o solicitante estar sendo representado por advogado, que deverá ser citado na ata notarial, bem como deverá ser informada a modalidade de usucapião aplicada.

Nesta ocasião, o usucapiente deverá apresentar os documentos comprobatórios da posse, bem como do decurso do tempo necessário, de acordo com a modalidade de usucapião pretendida, tais como: recibos de compra e venda, contratos, carnês de IPTU, declarações de IR listando o referido imóvel, contas de luz, água, telefone ou demais correspondências recebidas no endereço do imóvel. Também, neste momento, deverá ser apresentada a planta do imóvel, devidamente assinada por profissional apto a fazê-lo e também pelas partes, com a ART (anotação de responsabilidade técnica) e memorial descritivo.

O próximo passo prevê a necessidade de uma diligência ao local do imóvel, feita pelo Tabelião de Notas, objetivando confirmar o tempo de posse do usucapiente, bem como a possível existência de ação judicial ou oposição contra essa posse, através do depoimento dos confrontantes do imóvel.
Segundo Rodrigo Reis Cyrino, especialista em direito notorial e registral, além dos passos até então descritos, o valor a ser informado na ata notarial poderá ser o valor declarado pelas partes ou o valor venal constante no cadastro imobiliário da Prefeitura. Este valor deverá ser informado à Receita Federal, a título de base para declaração do imposto de renda.
Por tratar-se de um procedimento recente, o Sindicato dos Notários e Registradores do Espírito Santo (SINOREG), objetivando sanar dúvidas e unificar a forma de proceder, tem realizado diversas palestras e simpósios por todo o estado do Espírito Santo e disponibilizou um fluxograma descrevendo todos os passos a seguir até o registro da Usucapião.
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Fonte: SINOREG-ES
3.1.2 A questão da anuência e sua forma

Para que possa ser possível o reconhecimento da usucapião pela via extrajudicial, é necessário que não haja nenhuma controvércia entre as partes ou terceiros interessados. Neste sentido, o art. 216-A, II, da LRP, prevê a exigência    da apresentação da “planta e memorial descritivo assinado [...] pelos titulares de direitos registrados ou averbados na matrícula do imóvel usucapiendo ou na matrícula dos imóveis confinantes”, sendo seu silêncio interpretado como anuência.
Art. 216-A, § 2º - Se a planta não contiver a assinatura de qualquer um dos titulares de direitos registrados ou averbados na matrícula do imóvel usucapiendo ou nas matrículas dos imóveis confinantes, o titular será notificado pelo registrador competente, pessoalmente ou pelo correio com aviso de recebimento para manifestar consentimento expresso em 15 dias, interpretado o silêncio como concordância. (BRASIL, 2017)
Desta forma, caso o titular registral do imóvel usucapiendo ou de qualquer um dos imóveis confinantes manifestar-se contrariamente, será inviabilizada a usucapião pela via extrajudicial, devendo os autos ser encaminhados ao juízo competente.
3.2 A SEGURANÇA JURÍDICA DA USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL
Historicamente no direito brasileiro, a usucapião sempre foi constituída através das vias judiciais. Este cenário começou a mudar a partir de 2009, com a entrada em vigor da a Lei nº 11.977/2009, alterada pela Lei nº 12.424/11, que instituiu a usucapião administrativa, que não passava pelas vias judiciais tradicionais. Esta modalidade, porém, somente é valida para regularização fundiária urbana, de iniciativa do poder público (CHAVES E ROSENVALD, 2017).
Mais recentemente, a partir de 2015, com a criação da usucapião extrajudicial pelo novo Código de Processo Civil, muito se tem questionado se esta modalidade é dotada de segurança jurídica, pelo fato de todo o procedimento ser realizado em cartórios, fugindo da esfera judicial.

Porém, para responder a esse questionamento, deve-se fazer algumas observações: Primeiramente, há de se levar em conta que o tabelião, responsável por deferir ou não o procedimento, é um profissional do direito, dotado de fé pública, concedida pelo Estado. 

Também há de ser feita uma reflexão a respeito do real significado do termo “segurança jurídica”, em face do atual sistema jurídico brasileiro. Deve-se considerar que até mesmo o procedimento judicial pode ser questionado, caso contenha um dos vícios previstos no art. 966 do CPC. (CHAVES E ROSENVALD, 2017).
Ademais, todo procedimento administrativo sempre será passível de ser submetido à apreciação do Poder Judiciário, motivo pelo qual a usucapião ou qualquer outro procedimento extrajudicial não possui o condão de fazer coisa julgada, que somente pode ser feita pela jurisdição, de acordo com os artigos 301, IX e 502 a 508 do CPC/2015.

Desta forma, busca-se proporcionar um sistema de registros públicos eficiente, seguro e ágil, que possa facilitar a transmissão dos bens de forma a promover o desenvolvimento social e econômico de forma confiável.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A ideia de propriedade surgiu a partir do momento em que uma determinada sociedade passou a reconhecer a relação de submissão de um determinado bem a uma pessoa ou grupo de pessoas. Em um passado distante, as pessoas enterravam seus familiares mortos no solo onde viviam e ali continuavam a habitar, criando um elo entre certo grupo familiar e a terra onde viviam.

Desta forma, o respeito pelo conceito de propriedade evoluiu naturalmente, não necessitando, inicialmente, da existência de leis que disciplinassem este tema. Todavia, com advento do neoconstitucionalismo, a propriedade passou a ter função social, priorizando também os interesses da coletividade e ambientais, a despeito dos interesses individuais.
Com o passar do tempo foram criadas leis para disciplinar o direito de propriedade. Atualmente a garantia da titularidade de uma dada propriedade está atrelada à sua inscrição no Registro Geral de Imóveis, bem como deve ser registrada também a transferência de titularidade.
Com o intuito de sanar algumas causas de impedimento da conversão de uma titularidade dominial em uma titularidade registral, foi criada a usucapião, que permite a regularização de um determinado bem, desde que cumpridos alguns requisitos, como a comprovação de tempo de posse mansa e pacífica.
Desta forma, foram criadas diversas espécies de usucapião no ordenamento jurídico brasileiro, com diferentes regras de aplicabilidade, principalmente em relação ao tempo de posse a ser comprovado. Deve-se ressaltar que o registro proporciona ao proprietário diversas vantagens, principalmente em relação à segurança Jurídica e o acesso a financiamentos bancários.
Inicialmente todas as formas de usucapião eram processadas pelo poder judiciário, até que em 2009 entrou em vigor a Lei 11.977/2009, instituindo a usucapião administrativa, objetivando desburocratizar a regularização de assentamentos. Esta modalidade foi a primeira a ser processada diretamente nos cartórios, porém, depende de iniciativa do poder público.
Mais recentemente, a Lei 13.125/2015 (novo CPC) criou a usucapião extrajudicial, que não se trata de uma nova modalidade de usucapião, mas uma nova forma de processo, realizada fora do poder judiciário, diretamente nos cartórios. Inicialmente não foi bem aceita, pois, em sua primeira versão, exigia a anuência expressa do titular registral, cujo silêncio era considerado como não concordância, devendo os autos ser encaminhados ao poder judiciário.

Para sanar este problema, a lei 13.465/2017 alterou significativamente o texto original, passando a considerar o silêncio do titular registral como anuência, possibilitando o processamento da usucapião pela via extrajudicial.
Levando em consideração ser um procedimento tão recente e ter passado por alterações tão significativas em seu núcleo logo após sua entrada em vigor, bem como por tratar-se de um procedimento administrativo, sempre podendo ser alvo de questionamento na esfera judicial, por não fazer coisa julgada, pergunta-se: 
A usucapião pela via extrajudicial é dotada da mesma segurança jurídica que o procedimento judicial oferece?

Para responder a este questionamento, primeiramente deve ser levada em consideração a verdadeira abrangência do termo “segurança jurídica” na aplicação das leis brasileiras. Não se pode esperar que uma decisão tomada na esfera administrativa, por um oficial de cartório seja inquestionável judicialmente, se nem mesmo as decisões jurídicas o são.

A usucapião procedida judicialmente, desde que não tenha corrido a prescrição, poderá ser alvo de ação rescisória. Tal possibilidade não retira desta modalidade a segurança jurídica, pois a lei prevê que seja desta forma. Do mesmo modo, não há de se esperar que um procedimento realizado administrativamente seja absoluto.
Ademais, a realização da usucapião na forma extrajudicial trata-se de uma faculdade, podendo o interessado procurar diretamente a vara cível competente, que, cumpridos todos os requisitos, proporcionará o registro da propriedade, que no final, terá o mesmo valor jurídico do registro proporcionado pelo cartório.
Diante de todo o exposto, pode-se concluir que a usucapião extrajudicial, apesar de ser um procedimento administrativo, é equivalente à modalidade judicial, em relação à segurança jurídica.

Entretanto, cabe aos cartórios, através de seus sindicatos e demais organizações, divulgar à população em geral, as vantagens da usucapião extrajudicial objetivando popularizar este serviço, que até então, é desconhecido da maioria dos possíveis beneficiados. 
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